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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR
                                         ATA DA 14ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos dezesseis dias do mês de agosto do ano de dois mil e dez, às 15:00 horas, no auditório do Prédio Sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito a Travessa Padre Prudêncio, n° 154 reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO; LAURA MARIA FRAGOSO PIRES DE FREITAS; NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS; GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS; JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI e GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ. Ausente o Subdefensor Geral PAULO CESAR MARTINS DE ARAUJO BONA. Presente também o Presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, ANTONIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, o qual nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior. Aberta a sessão pelo Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública, e considerando a existência de quorum para a sessão, foi lida a pauta da presente sessão: 01 – Leitura e aprovação das atas anteriores – (9ª; 12ª e 13ª); 02 - Processo nº 052/2008 – Proposta de Criação do Prêmio “Benedito Monteiro”, de interesse da Defensora Pública Marialva Santos, Diretora do Centro de Estudos.; 03 - Processo nº 107/2010 – requerimento de retificação da data de admissão do Defensor Público Raimundo Sérgio Espírito Santo; 04 - Processo nº 116/2010 – Solicitação de Execução de avaliação do estágio probatório dos servidores da Defensoria Pública; 05- O que ocorrer. Ato contínuo, foram aprovadas, por unanimidade dos presentes, as atas das sessões realizadas nos dias 08/06/10 (9ª sessão ordinária) e 1º e 14/07/10 (12ª e 13ª sessões ordinárias). Em seguida, passou-se ao item 02 da pauta, Processo nº 052/2008 – Proposta de Criação do Prêmio “Benedito Monteiro”, de interesse da Defensora Pública Marialva Santos, Diretora do Centro de Estudos. Antes da leitura do relatório pelo Conselheiro do feito, Dr. José Rei, o presidente do CSDP solicitou a presença da Dra. Marialva Santos, Diretora do Centro de Estudos, para saber se a mesma gostaria de se manifestar oralmente sobre sua proposta. A Diretora do Centro de Estudos cumprimentou a mesa e gostaria de dizer que sentia pelo longo tempo em que tinha apresentado a proposta, mas que parabenizava o novo Conselho por estar apreciando a mesma. Que dado o decurso do tempo a proposta já não poderia ser aprovada na forma inicialmente sugerida, mas que acatava as considerações do Conselheiro relator. Que já houve algum prejuízo considerando o transcurso dos 25 anos da instituição e que o Centro de Estudos terá muito prazer para dar prosseguimento e aplicabilidade ao prêmio, e que na verdade é um resgate da história da instituição e uma homenagem aquele que criou a Defensoria Pública em nosso Estado. Que se considera satisfeita pelo reconhecimento do Conselho e pelo prêmio com o nome de nosso fundador e agradece a todos. Ato contínuo, o relator do feito leu seu voto, a seguir resumido: “ (...)A Diretora do Centro de Estudos, DP Marialva de Sena Santos, apresenta requerimento a este Conselho Superior, propondo a criação do “Prêmio Benedito Monteiro”, que visa a premiar as peças jurídicas e projetos institucionais apresentados pelos membros da Defensoria Pública do Estado do Pará; Além disso, a proponente requer que seja realizada exposição relatando a história institucional da Defensoria Pública do Estado do Pará, assim a vida e obra de Benedito Monteiro, fundador desta Instituição; O presente processo foi distribuído à relatoria da então conselheira Florisbela Cantal, que proferiu voto pela aprovação da proposta, ressalvando apenas quanto a possibilidade de participação dos membros do CSDP no concurso; Esse processo foi incluído na pauta da sessão ordinária do dia 08 de junho de 2010, quando pedi vista dos autos. DA FUNDAMENTAÇÃO  Inicialmente cabe aqui louvar a iniciativa da Dra. Marialva Sena Santos, no tocante à valorização intelectual e qualificação da carreira de Defensor Público, bem como do resgate da história institucional. De igual forma, a homenagem ao Dr. Benedito Monteiro é muito justa, não apenas pela sua condição de fundador da Defensoria Pública do Estado do Pará, mas pela sua permanente e arda luta em favor dos direitos dos legalmente necessitados do Estado do Pará; Quanto ao voto da relatora, Dra. Florisbela Cantal, pelo qual o membro do CSDP pode concorrer ao “prêmio Benedito Monteiro”, ouso divergir, o que fundamento no fato de que o Conselho Superior terá papel ativo na escolha da comissão avaliadora, tornando a participação de seus membros inconveniente à lisura do processo de premiação; Entendo que devem ser ampliadas as vedações a participação no concurso aos defensores Públicos que atuem no Centro de Estudos, que também tem papel ativo na seleção dos membros da comissão e da verificação do preenchimento dos requisitos formais dos trabalhos, e dos parentes em linha reta e colateral dos membros da comissão avaliadora. Entendo que as premiações devem ser conferidas em duas categorias distintas e independentes, quais sejam peças jurídicas e projetos institucionais, as quais, por apresentarem características bem diferenciadas, não cabe a competição conjunta. Nesse aspecto, julgo conveniente que cada uma dessas categorias premie três trabalhos; No que tange à exposição sobre os 25 anos da Defensoria Pública do Pará e sobre a vida e obra de Benedito Monteiro, apesar de julgar da maior importância, entendo que perdeu o objeto pelo decurso do tempo de mais de dois anos desta data comemorativa. DO VOTO Diante do exposto, VOTO pela aprovação do Requerimento, com as ressalvas expostas ao norte, apresentando minuta de resolução, a ser analisa por este Egrégio Conselho Superior. Na oportunidade, proponho que este Conselho aprove nota de elogio a DP proponente, pela iniciativa de valorização intelectual e qualificação da carreira de defensor público do Estado do Pará, assim como do resgate da memória institucional. È o voto.”  Em seguida, o relator leu a proposta de resolução considerando as proposições da Diretora do Centro de Estudos. O Conselheiro José Rei esclareceu que as idéias constantes na Resolução proposta foram retiradas das diretrizes oferecidas pela Dra. Marialva Santos. Que as contribuições do Conselheiro foram no sentido de traduzir o texto para norma e as alterações substanciais foram as vedações aos membros do Conselho de receberem o prêmio; aos defensores que estejam atuando no Centro de estudos e aos que tenham parentesco com membros da Comissão. Que quanto á exposição que coincidiria com os 25 anos da Defensoria Pública, o relator se posiciona que dado o lapso temporal, a mesma torna-se inoportuna. Ato contínuo, o DPG, antes de abrir a discussão sugeriu que por ser o voto vista mais abrangente e completo, que o mesmo fosse objeto de discussão. Aberta a discussão, o Conselheiro Gledson Diniz entendeu que a proposta já havia sido aprovada na sessão passada, ficando para esta sessão  a definição apenas dos critérios para a concessão do prêmio. Que quanto à proposta de Resolução apresentada,  tem algumas considerações a levantar. Que a idéia da autora ao colocar a exposição da história da instituição, apesar de já ter transcorrido os 25 anos, a idéia deve permanecer quando da efetiva entrega da primeira medalha, que seja feita essa exposição para se resgatar a história da defensoria pública, bem como a luta de seu fundador e de todos aqueles defensores públicos que até hoje militam nessa casa. Que é importante ser resgatada essa história. O segundo ponto é no tocante a sugestão data pelo relator da concessão da medalha. Que existe um decreto governamental determinando que a data da entrega da “Medalha do Mérito da Defensoria Pública do Estado do Pará”. Que se utilizarmos essa data (19 de maio) teríamos uma única data para a entrega de medalhas distintas. Sugere, portanto, que a data para entrega desta medalha seja a da fundação da Defensoria Pública ou do nascimento do nosso fundador.  Que outro ponto, apenas para deixar claro é que pela proposta apresentada diz que “Os integrantes da comissão serão sugeridos ao Conselho Superior pela Diretoria do Centro do Estudos ou por qualquer membro do CSDP”, se isto quer dizer que se o Centro de Estudos indicar 3 nomes e o CSDP não concordar, pode indicar 3 nomes diferentes. O Conselheiro José Rei colocou que esse é o espírito da proposição da Dra. Marialva, que a aprovação dos membros da Comissão seja pelo Conselho Superior. O último ponto é que falta definir como será essa medalha, a questão da heráldica, qual o tamanho, a cor e os dizeres da medalha, no seu verso e no seu anverso, pois a medalha precisa ter essas características especificadas. Se será uma outra resolução ou um anexo a esta Resolução especificando as características da medalha.Que inclusive gostaria que a mentora do projeto participasse da elaboração da medalha. Que não discorda da proposta apresentada. Que apenas gostaria que fosse trocada a data de 19 de maio pela data do nascimento do Benedicto Monteiro ou pela data da fundação da defensoria. A Diretora do centro de estudos pediu para se manifestar no sentido de que era importante ressaltar que por ocasião dos 25 anos da instituição a Defensoria Pública fez uma homenagem ao seu fundador através de seu filho. Portanto a data não passou em branco, tendo lhe sido concedida uma medalha a qual seria o próprio modelo do projeto inicial. O Conselheiro Gledson sugeriu que esse modelo fosse utilizado para a elaboração da medalha, através de Resolução. A conselheira Graça Cárdias pediu a palavra para louvar a iniciativa da Diretora do Centro de Estudos, que acata a sugestão da ressalva a lembrança da história da Defensoria Pública. Sugeriu ainda uma modificação ao art. 3º, acrescentando dentre as pessoas impedidas de concorrer ao prêmio, além dos já previstos, aqueles que exercem cargo de direção e assessoramento superior. Que é uma sugestão. A Conselheira Nazaré Gonçalves concordou com as ponderações do Conselheiro Gledson, inclusive com a da comemoração. O DPG relembrou que a Procuradoria Geral do Estado foi criada em 11 de maio de 1983, só que no âmbito desse decreto foi dada competência para atuar na assistência judiciária. Só que menção à defensoria pública expressamente, só através da lei Complementar nº 02 de 26 de dezembro de 1985, ou seja, final do ano faremos 25 anos de instituição. Que o decreto de 11 de maio de 1983 apenas autorizou a PGE a atuar na assistência judiciária, ao passo que essa lei complementar referiu-se expressamente à Defensoria Pública, através de seu art. 2º, como integrante da PGE. O Conselheiro Gledson Diniz pediu a palavra para observar que a própria lista de antiguidade traz a data de ingresso da Dra. Flor Machado, 1º de julho de 1983, assim como vários outros datam de 1983. O DPG ponderou que a informação dada é apenas de caráter histórico. Que ainda vamos fazer 25 anos de existência legal. O Conselheiro Gledson ponderou que o aspecto de 25 anos da criação legal é interessante e coerente e sugeriu que a quando da premiação se faça um breve histórico sobre a existência da Defensoria Pública. O DPG, acatando a sugestão do Conselheiro Gledson Diniz, formulou a proposta para que a data da primeira entrega do prêmio seja 1º de março, data do natalício do fundador, data em que será feita a exposição sobre a vida do mesmo e história da Defensoria Pública. Outra questão divergente é no sentido de que os membros do CSDP estão impedidos de concorrer ao prêmio, assim como os defensores que atuam no centro de estudos. Todos os Conselheiros concordaram com a proposta do relator. A Conselheira Graça Cardias manteve sua gestão de que estão impedidos também os ocupantes de cargos de direção e assessoramento superior. O Conselheiro José Rei entende a preocupação da Dra. Graça, mas não concorda, uma vez que a proposta da premiação é sobre peças jurídicas e projetos institucionais, e os coordenadores que não fazem parte do conselho nem possuem grau de parentesco com membros da comissão julgadora muitas vezes desenvolvem projetos muito bons, e não há relação de impedimento pelo fato de exercerem cargo comissionado. O que é diferente da situação dos conselheiros. O Conselheiro Gledson Diniz manifestou que respeita a opinião da Dra. Graça, mas não concorda, já que os critérios são objetivos e o que está sendo avaliado é o trabalho técnico, citando como exemplo o Dr. Arthur, que é coordenador e que está sendo premiado no Brasil, e porque não poderia concorrer internamente com um trabalho técnico. Que acompanha o relator. Todos os conselheiros concordaram com a manifestação do Dr. Rei no sentido dos impedimentos sugeridos pelo mesmo. Todos os conselheiros concordaram ainda quanto ao elogio sugerido à Dra. Marialva Santos. O DPG manifestou sua opinião que o elogio não é somente pela proposta em si, mas pelo conjunto da obra, já que a mesma tem se destacado na sua função de Diretora do Centro de Estudos, bem como pela sua dedicação à instituição, e de sua preparação intelectual. Por unanimidade todos os Conselheiros aprovaram o elogio à Diretora do Centro de Estudos e por unanimidade deliberaram aprovar a seguinte Resolução: RESOLUÇÃO CSDP N° 061, DE 16 DE AGOSTO DE 2010. Institui o “Prêmio Benedicto Wilfredo Monteiro”, destinado aos melhores trabalhos forenses e projetos realizados pelos Defensores Públicos do Estado do Pará. O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 11, I e X da Lei Complementar n° 054, de 07 de fevereiro de 2006, publicada no D.0.E. em 09.02.2006, Considerando a necessidade de fomentar a valorização da produtividade funcional e aprimoramento técnico-jurídico da atividade intelectual dos membros da Defensoria Pública do Estado do Pará; Considerando a necessidade de prestar homenagem aos 25 anos de criação da Defensoria Pública do Estado do Pará e o seu fundador Benedicto Wilfredo Monteiro. Considerando a deliberação do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública na sessão ordinária realizada no dia 16 de agosto de 2010. RESOLVE:Art. 1º Fica instituído o “Prêmio Benedicto Wilfredo Monteiro”, que será conferido, anualmente, às três melhores peças jurídicas e projetos institucionais de sucesso, que tenham proporcionado grande repercussão ao elevado nome da instituição e/ou ao benefício da sociedade, demonstrando a efetiva preocupação do perfil traçado pelo legislador, quanto à defesa intransigente dos legalmente necessitados. Art. 2º O prêmio será divido em duas categorias, sendo premiados três trabalhos em cada uma delas: Peças jurídicas I projetos institucionais; Art. 3º Os prêmios serão concedidos anualmente, podendo concorrer todos os membros da carreira de Defensor Público do Estado do Pará, exceto os integrantes do Conselho Superior, os Defensores que atuem no Centro de Estudos e aqueles que possuírem relação de parentesco em linha reta ou colateral (até terceiro grau) com os membros da comissão avaliadora. Art. 4º. O Conselho Superior indicará anualmente a comissão avaliadora dos trabalhos, a ser composta por três membros, alheios ou não aos quadros da Instituição, dentre profissionais de notável saber jurídico; §1º Os integrantes da comissão serão sugeridos ao Conselho Superior pela Diretoria do Centro do Estudos ou por qualquer membro do CSDP; §2º Eventuais impugnações e/ou alegações pertinentes aos membros da comissão avaliadora serão dirimidas pelo Conselho Superior; Art. 5º O Defensor Público poderá se inscrever uma única vez em apenas uma das categorias. §1º A inscrição deverá ser dirigida ao Presidente do Conselho Superior, devendo ser indicados: o nome e matrícula do candidato; a defensoria pública de atuação; o número do processo, a vara e a comarca por onde tramita, em caso de peça jurídica forense; I o nome do projeto, em se tratando de projetos institucionais de sucesso; §2º O requerimento de inscrição deve ser acompanhado de: 3 (três) cópias legíveis da petição ou projeto CD-ROM da peça inscrita; §3º As inscrições deverão ser realizadas até o dia 30 de outubro de cada ano. Art. 6º O Presidente do CSDP, após encerradas as inscrições, encaminhará, no prazo de 48 (quarenta e oito horas), os trabalhos ao Centro de Estudos, que encaminhará as que estiverem regulares aos membros da comissão avaliadora, que deverão julgar os trabalhos inscritos no prazo de 30 (trinta) dias ou até 20 (vinte) dias anteriores à premiação, o que ocorrer primeiro; Art. 7º A Comissão avaliadora é a única e final instância recursal, quanto ao mérito dos trabalhos apresentados; Art. 8º Na avaliação dos trabalhos, a comissão julgadora levará em conta os seguintes critérios: a) Forma de apresentação; b) Correção de linguagem; c) Conteúdo jurídico; d) Repercussão social e/ou de substancial importância ao reconhecimento institucional, especialmente na categoria de projetos; Art. 9º A premiação será conferida aos três melhores trabalhos de cada categoria, num total de 6 (seis) prêmios e consistirá: I) Publicação nos anais do Conselho Superior da Defensoria Pública; II) Recomendação de adoção das iniciativas de sucessos pela Defensoria Pública; III) Critério objetivo de reconhecimento de merecimento nas apreciações de promoção e remoção institucional; IV) Ao 1º lugar de cada categoria: Medalha “Prêmio Benedicto Monteiro” no Grau Ouro; V) Ao 2º lugar de cada categoria: Medalha “Prêmio Benedicto Monteiro” no Grau Prata; VI) Ao 3º lugar de cada categoria: Medalha “Prêmio Benedicto Monteiro” no Grau Bronze; Parágrafo Único. A premiação referenciada neste artigo será devida ao trabalho classificado, independentemente do número de subscritores; Art. 10. A data da premiação será no dia 1º de março, dia do natalício de Benedicto Monteiro, data em que será feita a exposição sobre a vida do mesmo e história da Defensoria Pública. Art. 11. O Centro de Estudos e Pesquisa ficará responsável pela publicação dos trabalhos premiados, em obra específica, encarregando-se de sua distribuição; Art. 12. As despesas geradas com a premiação serão custeadas por dotação orçamentária da Defensoria Pública. Art. 13. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. Sala de Reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, ao primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e dez. ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO Presidente do Conselho Conselheiro Nato LAURA MARIA FRAGOSO PIRES DE FREITAS Conselheira Nata NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS Conselheira GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS Conselheira JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI Conselheiro GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ Conselheiro. Os Conselheiros deliberaram que a resolução ora aprovada poderá desde logo ser publicada no diário oficial do Estado e no site da Defensoria Pública. Ato contínuo, passou-se a análise do item 03 - Processo nº 107/2010 – requerimento de retificação da data de admissão do Defensor Público Raimundo Sérgio Espírito Santo. Lido o relatório pelo Conselheiro do feito, Dr. José Rei, o mesmo manifestou-se, em síntese: “ Que o Proponente requer a retificação em sua data de admissão nesta Instituição, para que passe a constar 01.10.1983. Como prova, juntou certidão emitida pela Procuradoria Geral do Estado (fl. 04), pela qual consta o início da prestação de serviços pelo proponente na aludida data, tendo passado posteriormente para o regime celetista em 02.01.86, não havendo notícia de suspensão ou interrupção em sua relação de emprego até 27.06.88, quando a Defensoria Pública se separou da PGE. Ainda juntou o requerente relação de servidores que prestavam serviços à Procuradoria Geral do Estado, na qual consta a data de 01.10.83 como data de início de suas atividades na PGE (fls. 07 a 09), além de declaração assinada pelos Defensores Públicos Florisbela Cantal Machado e Carlos dos Santos Sousa; Que os presentes autos foram inicialmente distribuídos à relatoria da então conselheira Alira Menezes, a qual requereu diligências, pedindo cópia da Carteira de Trabalho do proponente e parecer jurídico da Consultoria da Defensoria Pública; que em parecer de fls. 16 a 18, a Consultoria Jurídica opinou pela retificação da data de admissão do Requerente, por entender idôneas as certidões emitidas pela Procuradoria Geral do Estado e 
juntadas aos autos quando da apresentação do requerimento; que o Requerente juntou carteira de identidade de advogado, segundo a qual já consta sua inscrição nos quadros da OAB/PA na data que pretende ver reconhecida como de ingresso na Defensoria Pública do Estado do Pará. Que o requerente apresentou também cópia da CTPS, a qual não traz maiores elementos sobre a data de efetivo ingresso do Requerente nos quadros da Defensoria Pública; DA FUNDAMENTAÇÃO que o Requerente apresenta certidão e lista de pagamento emitidas pela Procuradoria Geral do Estado, as quais informam que ingressou naquela procuradoria , como advogado, em 01.10.83, tendo como local de atuação a “Defensoria Pública”. Vale ressaltar que a certidão de fl.04 é minuciosa em esclarecer que o início das atividades do requerente se deu na forma de prestador de serviços, passando a ocupar a condição de celetista 02.01.86. Que o Requerente traz cópia de sua identidade de advogado, pela qual seu compromisso como advogado fora prestado em 06.02.1982, o que já o tornava apto a exercer a função de “advogado” no setor “Defensoria Pública”  da Procuradoria Geral do Estado.Que a CTPS trazida aos autos não é capaz de trazer elementos aptos a elucidar a questão, até mesmo porque o ingresso do Requerente na PGE em 01.10.1983 se deu como prestador de serviços, o que não demandaria a anotação em sua carteira profissional. Que as provas documentais trazidas pelo Requerente se coadunam com o cenário vigente à época de 01.10.1983, quando a Defensoria Pública ainda não era um órgão público próprio, sendo um departamento da Procuradoria Geral do Estado, nos termos da Lei Complementar 004/08. Que
é interessante aqui destacar que a lista de servidores emitida pela PGE traz como datas de admissão dos Defensores Públicos Florisbela Cantal Machado, Carlos dos Santos Sousa e José Roberto da Costa Martins como as mesmas constantes de seus assentos funcionais nesta Instituição e da lista de antiguidade, qual seja 01.08.83. Que tal fato reafirma a veracidade dos argumentos e documentos trazidos pelo Requerente que deve, inclusive em respeito ao princípio da isonomia, ter sua data de admissão alterada para 01.10.1983, com alteração em seus aspectos funcionais e administrativos, devendo ser alterada, inclusive, sua colocação na lista de antiguidade. Que nesse aspecto, ressalte-se que os registros funcionais incorretos, que hoje são reproduzidos na lista de antiguidade, acarretam em ilegalidade, posto que o segundo critério para promoção e remoção por antiguidade são aferidos, nos termos do art. 39, §2º, I, da LCE 054/06, de acordo com o tempo no cargo de Defensor Público. Que tal dispositivo legal deve ser analisado de acordo com a forma de ingresso legalmente prevista em cada época e no caso do Requerente, para o ano de 1983, era válida a entrada nos quadros do Estado por meio de contrato de prestação de serviços. Que em respeito ao princípio da autotutela administrativa, a lista de antiguidade e demais atos administrativos conexos devem ser alterados para guardar consonância com a lei, com base no exposto na súmula 473 do Supremo Tribunal Federal: “A Administração pode anular seus próprios atos quando eivados de vícios que os tornem ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em qualquer caso, a apreciação judicial”. Que nos termos do referido entendimento sumulado e do art. 5º, XXXVI da CF/88, os atos jurídicos perfeitos e os direitos de terceiros, como promoções e remoções anteriormente realizados devem ser preservados na forma em que encontram. VOTO Diante do exposto, VOTO pela aprovação do Requerimento, devendo ser alterada a data de ingresso do requerente para 01.10.1983, devendo produzir seus efeitos legais, administrativos e funcionais, inclusive com alteração na lista de antiguidade. Em discussão, o Conselheiro Gledson Diniz pediu para ressaltar, que caso aprovada a retificação proposta, deve o GGP oficiar a SEAD para que essa secretaria produza as alterações que se fizerem necessárias quanto ao aspecto financeiro, como por exemplo, o triênio. Por unanimidade, todos os Conselheiros aprovaram a retificação da data de ingresso na defensoria do Defensor Público Sérgio do Espírito Santo para 01.10.1983, devendo referida retificação ser observada a partir da Lista de 2010 a qual ainda será publicada. Em seguida foi julgado o item 04 - Processo nº 116/2010 – Solicitação de Execução de avaliação do estágio probatório dos servidores da Defensoria Pública. Lido o relatório pelo Conselheiro José Rei, o qual reproduza sua síntese: “(...) O Proponente requer a execução da avaliação de estágio probatório dos servidores públicos ocupantes de cargos efetivos e aprovados pelo concurso C-119; a Gerência de Gestão de Pessoas envia relação dos servidores estáveis da Defensoria Pública que podem compor a referida comissão de avaliação; Com a edição da resolução CSDP 051/10, de 25 de fevereiro de 2010, fica regulamentado o estágio probatório dos servidores desta Instituição e, nos termos do art. 2º desta norma, o estágio probatório se inicia automaticamente com a entrada do servido em exercício nas respectivas funções. No entanto, ainda não se iniciou a avaliação do referido estágio probatório, posto que ainda está pendente a formação da comissão de avaliação, cuja composição vem descrita no art. 5º da Res. CSDP 051/10. Vale aqui destacar que tal composição não é compatível com aquela trazida pela portaria 605/2009, cuja edição é anterior á presente resolução. Urge, portanto, que este conselho forme nova comissão, a fim de que se iniciem imediatamente os processos avaliatórios dos estágios probatórios dos servidores públicos aprovados pelo concurso C-119. Diante do exposto, VOTO pela aprovação do Requerimento, devendo ser composta comissão de avaliação de estágio probatório, a fim de serem iniciados os trabalhos de avaliação dos estágios probatórios dos servidores públicos efetivos aprovados por meio do concurso C-119. Isto posto, apresento, em anexo, minuta de resolução a ser apreciada pelos Excelentíssimos Membros do CSDP. Em discussão, o DPG sugeriu uma emenda retificadora, para que não seja mencionado o nome da corregedora como presidente da comissão, considerando a proximidade do final de seu mandato, apenas seja feita a menção ao cargo. Todos os conselheiros presentes concordaram com a sugestão. Os Conselheiros deliberaram por unanimidade a aprovação da seguinte resolução: RESOLUÇÃO CSDP Nº 062, de 16 de agosto de 2010. Institui a Comissão avaliadora do estágio probatório dos servidores públicos efetivos aprovados pelo concurso C-119. O CONSELHO  SUPERIOR  DA  DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DO  PARÁ, no uso de suas atribuições legais; CONSIDERANDO  o  disposto  no  artigo  3°,  caput  e  §§  1°,  2°  e  3º  da  Lei  Complementar Estadual n° 054, de 07 de fevereiro de 2006. CONSIDERANDO  os  termos  da  Resolução  nº  051,  de  25  de  fevereiro  de  2010,  publicada no DOE 31616 de 03/03/10 que  regulamenta o estágio probatório dos servidores públicos da Defensoria Pública do Estado do Pará; CONSIDERANDO  a deliberação do CSDP realizada na sessão ordinária de 16 de agosto de 2010. Resolve: Art. 1º Instituir Comissão avaliadora do estágio probatório dos servidores públicos efetivos aprovados pelo concurso C-119, que será composta pelos Defensores Públicos  e servidores abaixo  relacionados, as quais atuarão sem caráter de exclusividade e sem prejuízo de  suas atribuições funcionais: PRESIDENTE – CORREGEDOR (A) GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA MEMBROS EFETIVOS: GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ – DP MARILENE PEREIRA DAMASCENO – DP LUDMILA CARDOSO LOBÃO – DP MAURO BARROS DE LIMA – SERVIDOR JOÃO PAULO COSTA DOS SANTOS – SERVIDOR MARIA DE NAZARÉ ASSUNÇÃO DA COSTA – SERVIDORA MEMBROS SUPLENTES: KASSANDRA CAMPOS  PINTO– DP CARMEM LÚCIA LOPES DE SOUZA – SERVIDORA Art. 2º Os Defensores e servidores públicos indicados para compor a Comissão de estágio probatório serão empossados perante o Conselho Superior, no prazo máximo de 10 (dez) dias, em solenidade presidida pelo Defensor Público Geral, e designarão um de seus membros para Secretariar a Comissão, após o que será feita a distribuição por sorteio, preferencialmente regionalizada, dos servidores públicos  em avaliação; Art. 3º Os membros ora indicados para presente comissão terão um mandato de dois anos, permitida uma recondução; Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. Sala de Reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos dezesseis dias do mês de agosto do ano de dois mil e dez. ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO Presidente do Conselho Conselheiro Nato LAURA MARIA FRAGOSO PIRES DE FREITAS Conselheira nata NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS Conselheira; GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS Conselheira; JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI Conselheiro e GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ Conselheiro. Os Conselheiros deliberaram que a resolução ora aprovada poderá desde logo ser publicada no diário oficial do Estado e no site da Defensoria Pública. No o que ocorrer, a Corregedora Geral, Laura Freitas, pediu a palavra para que ficasse registrado em ata a premiação – Medalha de Ordem do Mérito Judiciário - que o Defensor Público Geral, Antonio Roberto Cardoso, muito dignamente foi agraciado no dia 11 de agosto de 2010. Que foi um prêmio recebido merecidamente e que muito engrandece a instituição e nos enche de orgulho e que contou com a participação e o prestígio de muitos defensores e servidores. Que gostaria de parabenizar em público o DPG pelo prêmio recebido, muito justo e merecedor. Que seu trabalho como gestor não é realizado individualmente, mas em grupo. Que gostaria de parabenizar também o Conselheiro Gledson Diniz, o qual, pela semana  das comemorações do dia do advogado, recebeu a medalha do mérito advocatício na OAB/Pa. O DPG também parabenizou o conselheiro Gledson Diniz. A Corregedora informou que estranhou a OAB/Pa não ter feito ampla divulgação para conhecimento dos defensores. O DPG pediu a palavra para manifestar que vem defendido muito a atuação do conselho, que tem feito jus a confiança depositada pela categoria. Mas que reconhece que ainda existem algumas pendências sobre as quais vem sendo muito cobrado e que por essa razão, pede aos Conselheiros que até o final do mês de agosto esses processos pendentes sejam devolvidos para análise do Conselho. Que reconhece que todos estão com muito trabalho, mas que pede o empenho para que esses processos sejam logo julgados. Nada mais havendo a tratar, mandou o Presidente encerrar, às 17:00 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO,  que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará. 

ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO  
Defensor Público Geral
Presidente do CSDP 

Membro Nato                                        
LAURA MARIA FRAGOSO PIRES DE FREITAS

Membro Titular

NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS

Membro Titular

GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS
Membro Titular
JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI 

Membro Titular
GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ 

Membro Titular
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